
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000833-80.2013.815.0321.
Origem : 12ª Vara Cível da Capital.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa. 
Embargante : Mineração Lusa LTDA. 
Advogado : Filipe Araújo Reul – OAB/PB Nº 15.393.
Embargado : Alirio Souza Marinho.
Advogado : Paulo Cesar de Medeiros – OAB/PB Nº11.350.                  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NULIDADE
DE JULGAMENTO POR ERRO PROCEDIMEN-
TAL CARTORÁRIO.  AUSÊNCIA DE  INTIMA-
ÇÃO DO ADVOGADO PARA A SESSÃO. CON-
FIGURAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. ACOLHIMENTO. 

- Constatado o cerceamento ao direito de sustentação
oral, por equívoco cartorário, verifica-se a nulidade do
julgamento, merecendo acolhida a questão processual
arguida em sede de embargos de declaração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em acolher  os
embargos declaratórios, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se  de  Embargos de Declaração (fls.  361/380)  opostos
por  Mineração  Lusa  LTDA contra  acórdão  (fls.  353/359)  que  negou
provimento à Apelação interposta em face da sentença que, nos autos da “Ação
de Manutenção de  Posse”  ajuizada  em face de  Alírio de Souza Marinho,
julgou parcialmente procedente o pedido da embargante.

Em suas razões, relata a existência de nulidade do julgamento.
Sustenta que, no diário de justiça eletrônico do dia 18/02/2016, a embargante
fora intimada para a sessão de julgamento que ocorreria no mesmo dia, em
desrespeito ao intervalo mínimo de 48 horas, previsto no art.  552, § 1º,  do
CPC/73. 

Embargos de Declaração nº 0000833-80.2013.815.0321 1



Afirma que, no dia seguinte, disponibilizou-se errata no diário
da justiça, que informava acerca do equívoco na data da sessão mencionada.
Relata  que  a  referida  nota  não  fora  acompanhada  de  qualquer  informação
acerca do nome das partes, dos causídicos ou o número da OAB, nem mesmo
número do processo.

Afirma que inobstante tais vícios, a apelação por ele interposta
foi julgado, no dia 23/02/2016,  sem que houvesse a intimação do causídico
para a sessão de julgamento.

 No mérito,  destaca que  o acórdão embargado foi  omisso ao
rechaçar a preliminar de nulidade de sentença arguida no apelo, tendo em vista
a impossibilidade de análise do pedido contraposto de forma indireta. 

Enfatiza a ocorrência de contradição no que tange à prefacial de
inadequação  da  via  eleita,  uma  vez  que  a  cessão  de  direitos  hereditários
firmada por meio de contrato particular não poderia embasar o julgamento, vez
que a referida cessão somente poderia ser feita através de escritura pública.

Defende  ser  inadmissível  a  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade entre possessória e reivindicatória., devendo ser reconhecida a
inadequação  da  via  eleita,  uma  vez  ajuizada  a  demanda  pelo  suposto
proprietário não possuidor do imóvel.

Consigna que a decisão não se manifestou sobre a  existência de
certidão fornecida pelo Cartório de Registro de Imóveis informando que o de
cujus possui apenas 30 (trinta) hectares de propriedade.

Sustenta a ausência de comprovação dos requisitos do art. 927
do CPC pelo recorrido, a demonstração de sua posse, com justo título, bem
como dos antigos proprietários da área, e a falta de prova nos autos de que a
área discutida pelo autor é a mesma adquirida pela recorrente.

Por fim, pugna pelo acolhimento da preliminar de nulidade da
decisão  embargada,  determinando-se  sua  inclusão  em  pauta  para  novo
julgamento. 

 
Contrarrazões  apresentadas  (fls.  388/391),  pleiteando  a

manutenção do acórdão embargado.

O Excelentíssimo Desembargador Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, relator originário, averbou-se suspeito para atuar no feito, por motivo
de foro íntimo (fls. 394).

Após redistribuição automática, aportaram os autos sob minha
relatoria (fls. 398).

É o relatório.

VOTO. 
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- Da Nulidade Processual

De  início,  cumpre  registrar  que  merece  acolhimento  o
argumento de nulidade do julgamento do Acórdão embargado. 

Isso porque, por equívoco no conteúdo da publicação de pauta,
no diário eletrônico do dia 18.02.2016, a ora embargante não fora regularmente
intimado para a sessão de julgamento ocorrida no dia 23.02.2016.

Conforme explicitado pela recorrente, pelo diário de justiça do
dia 18/02/2016, o embargante fora intimado para suposta sessão de julgamento
que ocorreria no mesmo dia, em desrespeito ao intervalo mínimo de 48 horas,
previsto no art. 552, § 1º, do CPC/73.

Outrossim,  após  perceber  o  equívoco  na  publicação,  a
Assessoria desta Câmara fez constar no diário de justiça do dia 19/02/2016, a
seguinte errata:

“Na Pauta da Colenda Segunda Câmara Cível deste
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  dia  23.02.2016,
publicada  na  edição  do  Diário  da  Justiça  de
18.02.2015,  pág.  14/17,  onde se  lê:  –  03ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA  DIA  18  DE  FEVEREIRO  DE
2016 – INÍCIO ÀS 8H:30MINS (QUINTA-FEIRA)  .
Leia-se:  02ª  SESSÃO  ORDINÁRIA  DIA  23  DE
FEVEREIRO  DE  2015  –  INÍCIO  ÀS  8H:30MINS
(TERÇA-FEIRA)”

Contudo,  observando-se  a  mencionada  nota,  verifica-se  que,
além do erro material acerca do ano da sessão – 2015 –, não houve qualquer
menção ao número do processo, nome das partes, dos advogados ou número da
inscrição destes na OAB, inviabilizando, assim, a ciência do causídico acerca
da redesignação. Não obstante, a apelação contida neste caderno processual foi
julgada no dia 21.02.2015, em nítido cerceamento ao direito de defesa.

Não  é  preciso  grandes  delongas  para  se  constatar  que,  em
virtude de equívoco cartorário, a embargante restou prejudicado no direito à
sustentação oral, circunstância que indubitavelmente conduz à observância de
uma nulidade processual.

Nesse sentido, em situação semelhante, confira-se julgado do c.
Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ART.  552,  §  1º,  DO  CPC.
INCLUSÃO  DE  PROCESSO  EM  PAUTA.
INTERVALO  DE  48  HORAS.  DESRESPEITO.
NULIDADE RELATIVA RECONHECIDA. SÚMULAS
117/STJ  E  310/STF.  RENOVAÇÃO  DE
JULGAMENTO.
1. Intimada a parte da inclusão do processo em pauta
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na  sexta-feira,  é  nulo  o  julgamento  ocorrido  na
sessão de julgamento da terça-feira subsequente, por
desrespeito  ao  intervalo  mínimo  de  48  horas,
conforme  previsto  no  art.  552,  §  1º,  do  CPC.
Incidência  das  Súmulas  117/STJ  e  310/STF.
Precedentes do STJ e STF.
2.  Embargos  de  declaração  acolhidos,  para
decretação  da  nulidade  do  acórdão  de  fls.  1795-
1809.”
(STJ,  EDcl  no  REsp  1278101  SP  2011/0136071-5
Relator(a): Ministra ELIANA CALMON, Julgamento:
05/11/2013,  Órgão  Julgador:  SEGUNDA TURMA,
DJe 13/11/2013)

Assim  sendo,  constatado  o  cerceamento  ao  direito  de
sustentação oral, verifica-se a nulidade do julgamento, merecendo acolhida a
questão processual arguida em sede de embargos de declaração.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  para  o  fim  de  declarar  a  nulidade  do  julgamento  do
Acórdão de fls. 353/359.  

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr.
Gustavo  Leite  Urquiza,  juiz  convocado  para  compor  quorum.  Presente  ao
julgamento,  a  Exma. Dra.  Lúcia de Fátima Maia de Farias,  Procuradora de
Justiça.  Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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